
  

TERMO DE REFERÊNCIA

 

 

 

Processo Nº PROJUR Jusbrasil

 

1.    DO OBJETO 

1.1. Contratação da empresa Goshme Soluções para Internet LTDA, por meio de Inexigibilidade de licitação com
fundamento no art. 74, inc.I da Lei nº 14.133/21, a fim de atender as necessidades do(a) Procuradoria Jurídica da
Universidade de Pernambuco, conforme as condições, especificações, quantidades dispostas neste Termo de
Referência.

1.1.       O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme definição do art. 8º do
Decreto nº 51.652/ 2021.
1.2.    As especificações e os quantitativos do objeto desta inexigibilidade estão divididos por itens descritos conforme
quadro abaixo:

 

Itens Código E-
Fisco Descrição Und 

Valor
unitário
máximo

Qtde Valor
Total

1 5717620

SERVIÇO DE ASSINATURA DE
JORNAIS E PERIÓDICOS - DO TIPO
ASSINATURA ANUAL DE ACESSO
A PLATAFORMA ELETRONICA
JUSBRASIL - PLANO PESQUISA
JURÍDICA BASICA

Un R$
459,42 23 R$

10.566,66

 

 

 

2.    DAS JUSTIFICATIVAS

 

2.1.    JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1.1.    A presente contratação se dará em função da necessidade de aquisição de Plataforma Jusbrasil de Pesquisa
Jurídica Básica, a fim de atender à Procuradoria Jurídica da UPE, uma vez que se trata de um serviço que otimiza o
acesso ao conteúdo de jurisprudência e outras funcionalidades para subsidiar as defesas e pereceres jurídicos, de
acordo com as especificações e quantidades constantes neste Termo de Referência.

2.2.    JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO ESTIMADO
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2.2.1.       Os quantitativos previstos no presente Termo de Referência foram definidos no documento id 75034454,
fundamentado na quantidade de profissionais da Procuradoria Jurídica, o que engloba a Reitoria, Campus Arcoverde,
Petrolina, Garanhuns e os Hospitais Universitários (CISAM, HUOC e PROCAPE), conforme os cálculos apresentados
abaixo:

 

23 pessoas x 459,42 (valor unitário) = 10.566,66 (anual).

2.3.    JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO 

2.3.1.    Visando atender à necessidade pública do órgão OU entidade demandante já exposta no item acima, uma vez
que se mostra como essencial para o desenvolvimento de suas atividades, a Administração Pública optou por
contratar o fornecimento do objeto em tela, uma vez que a empresa Goshme Soluções para a Internet LTDA é
representante única e exclusiva do seguinte produto: Jusbrasil Pesquisa Jurídica Básica. O produto fornece uma
otimização da experiência do usuário com o conteúdo que é veiculado dentro da plataforma do Jusbrasil. Segundo a
declaração da Gosme Soluções para a Internet LTDA, a empresa traz a possibilidade de copiar, de forma ilimitada,
ementas para citação de jurisprudências disponíveis na plataforma que são publicadas pelos principais tribunais do
país. Sendo possível, também, fazer downloads, em formato PDF, dos diários oficiais de justiça que estão disponíveis
dentro da plataforma do Jusbrasil. A base jurídica contempla mais de 110 milhões de julgados e milhares de súmulas,
100 mil modelos para downloads, recebe dados automaticamente de cerca de 560 sistemas de tribunais todos os dias
e abrange 100% das legislações federais e estatais. O serviço prestado pela JUSBRASIL é de grande valia para a
PROJUR/UPE, pois o Jusbrasil é titular da plataforma “Jusbrasil” (https://www.jusbrasil.com.br) que, dentre outros,
otimiza o acesso da população em geral a conteúdo jurídico, incluindo advogados e profissionais do direito, além de
disponibilizar informações jurídicas públicas referentes à legislação e ao judiciário brasileiro. O Jusbrasil para
multiusuários no plano “pesquisa básica” dá acesso à consulta, à cópia e ao download de Jurisprudências, Diários
Oficiais, Modelos e Peças, o que atende a demanda da PROJUR.
Portanto, consideramos o fornecedor em pauta, de grande utilidade e relevância para as atividades de pesquisa
jurisprudencial, contribuindo de forma eficiente e eficaz no cumprimento das atividades da Procuradoria Jurídica
desta Universidade. 

2.4.    JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE 

2.4.2.      A presente contratação será formalizada conforme permissivo legal contido art. 74, inc. I da Lei Federal nº
14.133/2021, conforme o caso concreto, o qual define os casos em que é cabida a contratação mediante
inexigibilidade de licitação nos termos a seguir expostos: 

“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
“I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser fornecidos
por produtor, empresa ou representantes comerciais exclusivos;”

Tal dispositivo se coaduna perfeitamente ao caso concreto, conforme carta de exclusividade constante no id
74945166. A empresa traz a possibilidade de copiar, de forma ilimitada, ementas para citação de jurisprudências
disponíveis na plataforma que são publicadas pelos principais tribunais do país. Sendo possível, também, fazer
downloads, em formato PDF, dos diários oficiais de justiça que estão disponíveis dentro da plataforma do Jusbrasil.
Além disso, é possível copiar e fazer o download de modelos jurídicos e peças processuais, são mais de 100 mil
petições, contestações e procurações disponíveis para acesso. Oferece o recurso de acompanhamento e consulta de
até 5 processos por usuário, acesso aos autos, notificações por e-mail sobre novas movimentações. A base jurídica
contempla mais de 110 milhões de julgados e milhares de súmulas, 100 mil modelos para downloads, recebe dados
automaticamente de cerca de 560 sistemas de tribunais todos os dias e abrange 100% das legislações federais e
estatais. A empresa informa que, de fato e de direito, desconhece outros fornecedores que comercializem, no Brasil, o
conjunto total das funcionalidades do Produto conforme descrito nesta declaração. Ainda, a empresa assume toda e
qualquer responsabilidade, no âmbito cível e criminal, sobre a veracidade do descrito acima.

Assim, considerando o exposto acima, verifica-se que a contratação pretendida neste Termo de Referência, enquadra-
se na exigência prevista especificamente na lei de licitações, a qual poderá ser realizada mediante inexigibilidade,
consoante o já citado inciso I, do art.74 da Lei federal nº 14.133/2021.

2.5.    DA VEDAÇÃO DE PESSOAS FÍSICAS NA CONTRATAÇÃO 
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2.5.1. É vedada a participação de pessoas físicas na presente licitação, uma vez que a contratação em questão
necessita de uma equipe de profissionais ou corpo técnico para a execução do objeto.

2.5.    RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO 

2.5.1.   Por se tratar de fornecedor exclusivo, a consulta a banco de dados da jurisprudência nacional se faz
imprescindível para fundamentar as teses de defesa e pareceres jurídicos da Procuradoria.

2.6.    JUSTIFICATIVA DO PREÇO A SER CONTRATADO 

O valor da proposta em anexo da empresa (id 74919360) está compatível com os valores de mercado praticado pela
empresa demonstrado através de documentos enviados por ela (Doc. Sei nº 76117049, 76117248 e 76117466) de
contratos firmados com outras entidades conforme demonstrado em documento comparativo em anexo (Doc. Sei nº
75982466).

3.    DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO

Permite a consulta, a cópia e o download de Jurisprudência, Diários Oficiais, Modelos e Peças, além de
acompanhamento de até 5 processos e consulta processual por nome, CPF e número CNJ, acesso aos autos,
notificações por e-mail sobre novas movimentações. Conforme item 1.2.

3.1.    DESCRIÇÃO DO FORNECIMENTO/ DETALHAMENTO DO OBJETO

3.1.1.       Além da descrição apresentada na(s) tabela(s) do item 1 deste Termo de Referência, para a aquisição do
objeto deve-se observar as seguintes características:
3.1.2.    A abrangência das buscas segue a descrição a seguir: DOU: todas as seções de 1890-2025 DJU: seções 1, 2 e 3
de 2004-2007 Legislação: 1970-2025 Reúne mais de 110 milhões de julgados e milhares de súmulas, de 96 sistemas
de tribunais e com ementa pré-formatada para citação. A busca inteligente entende sinônimos, destaca julgados
qualificados e traz primeiro o que é mais relevante. Também disponibiliza um acervo amplo e organizado com uma
busca precisa para otimizar a pesquisa de Leis, Códigos e Decretos de todo país.

3.2.    DA EXECUÇÃO DO OBJETO

3.2.1.      A execução do serviço será realizada de forma imediata, em remessa única, no prazo de até 30(trinta) dias,
contados da notificação da emissão da Ordem de Fornecimento acompanhada da Nota de Empenho. 

4.    DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA E CRITÉRIO DE JULGAMENTO

4.1.    DO VALOR A SER CONTRATADO

4.1.1     O valor global da contratação é de R$ 10.566,66 (dez mil, quinhentos e sessenta e seis reais e sessenta e seis
centavos).

4.1.2       No preço total do objeto deverão estar inclusos todos os tributos (impostos, taxas e contribuições), sejam
federais, estaduais e municipais, bem como frete, comissões, pessoal, embalagem, seguros, encargos sociais e
trabalhistas, assim como demais insumos inerentes que incidam ou venham a incidir sobre o objeto, sejam de que
naturezas forem.

4.1.3    . Os preços finais unitários e totais propostos pelos fornecedores não poderão ultrapassar o preço unitário e
total estimado pela Administração.

4.1.    CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA

4.2.1. As despesas decorrentes desta contratação serão incluídas no orçamento do Estado de Pernambuco, para o
presente exercício, na classificação abaixo:  

Fonte: 0500000000
Unidade: 406
Programa: 12.122.0507.4399.3015
Ação: 4399
Elemento de Despesa: 3390

4.2.    CRITÉRIO DE JULGAMENTO

4.2.1.    O critério de julgamento será o MENOR PREÇO POR ITEM DA PROPOSTA

5.1.    PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA
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As propostas deverão ter validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data da publicação do aviso de
contratação direta do presente procedimento, independente de declaração do proponente. 

6.    REQUISITOS ESPECÍFICOS DE HABILITAÇÃO

6.1.       A proponente deverá apresentar os seguintes documentos, nos termos e prazo previstos neste Termo de
referência:

6.2.    HABILITAÇÃO JURÍDICA:

6.2.1.    Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para
fins de identificação em todo o território nacional;
6.2.2.      Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

6.2.3.      Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor; 

6.2.4.       Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

6.2.5.      Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n. º 77, de 18 de
março de 2020.
6.2.6.       Sociedades estrangeiras que não funcionem no País devem apresentar documentos de habilitação
equivalentes, na forma de regulamento emitido pelo Poder Executivo Federal, inicialmente em tradução livre.

6.2.7.      Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

6.2.8.    Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal
ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

6.2.9.       Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

6.3.    REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

6.3.1.    Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o
caso;
6.3.2.    Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa de Débitos relativos a
Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, ou Certidão Positiva com Efeitos de
Negativa;
6.3.3.      Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, comprovada através de
apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal;
6.3.4.       Prova de inscrição no cadastro de contribuintes (Estadual/Distrital) ou (Municipal/Distrital) relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
6.3.5.       O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal;
6.3.6.    Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão de Regularidade Fiscal –
CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede da licitante.
6.3.6.1.  Caso a proponente tenha filial no Estado de Pernambuco, deverá apresentar também a CRF de Pernambuco;
6.3.7.      Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas –
CNDT ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de acordo com a Lei nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa
nº 1.470/2011 do TST.
6.3.8.       As microempresas, as empresas de pequeno porte e o Microempreendedor Individual (MEI) deverão
apresentar toda a documentação exigida para fins de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que apresente alguma
restrição, sendo a comprovação efetiva exigível somente para efeito de contratação, nos termos dos arts. 42 e 43 da
LC 123, de 2006 e art. 4º do Decreto Federal 8.538, de 2015. 
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6.3.9.       Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista da Microempresa, da
Empresa de Pequeno Porte ou do Microempreendedor Individual, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis,
cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for sagrada vencedora, prorrogável por igual
período, a critério da administração, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do
débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
6.3.10.       A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste termo de referência.
6.3.11.    Caso a proponente esteja em recuperação judicial, estará dispensada da apresentação dos documentos de
regularidade fiscal, social e trabalhista, com exceção da certidão de regularidade perante a Previdência Social, desde
que apresente decisão judicial em vigor que autorize o processamento do pedido e dispense expressamente as
certidões negativas, nos termos do artigo 52, inciso II, da Lei Federal nº 11.101/2005.

6.4.    QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

6.4.1.    Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor ou distribuidores (caso exista mais de um) da sede
ou domicílio da proponente;

6.4.1.1.    Certidão Negativa de Falência referente aos processos distribuídos pelo PJE (processos judiciais eletrônicos)
da sede ou domicílio da proponente;

6.4.1.2.    A certidão descrita no item acima somente é exigível quando a certidão negativa de Falência da sede ou do
domicílio da proponente contiver a ressalva expressa de que não abrange os processos judiciais eletrônicos.

6.5.    DOCUMENTOS COMPLEMENTARES:

6.5.1.    Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, de acordo com o
modelo estabelecido no Anexo E deste Termo de Referência.

6.5.2.       Declaração de cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, de acordo com o modelo
estabelecido no Anexo E deste Termo de Referência.

6.5.3.    Declaração de que não possui em seu quadro societário ou de pessoal agente público do órgão ou entidade
licitante ou contratante, nos termos do art. 9º, §1º da Lei 14.133/2021, de acordo com o modelo estabelecido no
Anexo E deste Termo de Referência.

6.5.4.       Declaração de que não incorre em qualquer uma das vedações impostas no art. 14 da Lei 14.133/2021
aplicáveis ao objeto da presente licitação, de acordo com o modelo estabelecido no Anexo E deste Termo de
Referência.

6.5.5.    Declaração de que atende às disposições da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), conforme determinação
da Lei Estadual nº 18.671/2024, de acordo com o modelo estabelecido no Anexo G deste Termo de Referência.

6.6.    DAS REGRAS GERAIS RELATIVAS AOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

6.6.1.    Inexistindo preceito legal ou prazo de validade fixado no próprio instrumento, os documentos/certidões serão
considerados válidos por um período de 90 (noventa) dias contados da sua emissão, exceto quando se tratar de
Certidão Negativa de Falência, que terá validade de 180 (cento e oitenta) dias da sua expedição.
6.6.1.1.       Caso haja previsão de prazo diverso em lei ou em norma infralegal municipal, de outros estados da
federação ou internacional, a proponente ficará responsável por juntar a respectiva comprovação.
6.6.2.      A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira
poderá ser substituída pelo Certificado de Registro de Fornecedor emitido pelo CADFOR-PE, desde que os
documentos contemplados estejam dentro do prazo de validade, ou pelo certificado de registro cadastral unificado
disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, nos termos do regulamento próprio.

7.    DO CONTRATO 

7.1.       A presente contratação será formalizada por instrumento hábil – Nota de Empenho acompanhada de
autorização de compra ou ordem de execução de serviço, ficando dispensada a celebração de instrumento contratual,
em conformidade com o art. 95 da Lei nº 14.133/2021.

7.2.    OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

7.2.1      Atender às ordens de fornecimento, nas quantidades e especificações exigidas, de acordo com o prazo es-
tabelecido no respectivo instrumento;
7.2.2    Programar, com a necessária antecedência, data e hora para entrega do objeto contratado, inclusive quando
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esta ocorrer através de empresa transportadora;
7.2.3    Entregar os bens ofertados novos, em perfeito estado de conservação e funcionamento;
7.2.4       Substituir, reparar ou complementar, conforme o caso, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da
notificação, os bens que apresentem defeitos;
7.2.5        Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados ao ÓRGÃO CONTRATANTE, por ação ou omissão no forne-
cimento do presente objeto;
7.2.6    Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato;
7.2.7    Prestar os necessários esclarecimentos sobre a execução do objeto contratual, solicitados pela contratante, no
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da solicitação;
7.2.8      Designar preposto para representá-la perante a CONTRATANTE sempre que for necessário, indicando o res-
pectivo telefone e e-mail para futuros contratos;
7.2.9    Informar previamente ao CONTRATANTE, solicitando-lhe anuência, toda e qualquer alteração nas condições de
fornecimento;
7.2.10    Comunicar à CONTRATANTE, em tempo hábil e por escrito, a superveniência de fatos que venham a prejudi-
car o adequado fornecimento dos bens, de modo a se viabilizar a correção da situação apresentada.

7.3    DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.3.1      Proporcionar, acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, através de servidor designado para
este fim;
7.3.2    Facilitar o cumprimento das obrigações contratuais, informando à CONTRATADA as normas e procedimentos
de acesso às suas instalações para entrega dos bens;
7.3.3    Verificar a conformidade dos bens entregues com as especificações e quantidades exigidas, inclusive quanto à
eventual marca indicada na proposta;
7.3.4    Comunicar por escrito à CONTRATADA qualquer irregularidade no fornecimento do material solicitado, quando
possível, a substituição, o reparo ou complementação do bem entregue, fixando prazo para o cumprimento da
determinação;
7.3.5    Recusar o recebimento do bem que não atenda aos requisitos elencados nas especificações indicadas se, após
o prazo fixado para a substituição, reparo ou complementação, não for sanada a irregularidade verificada, comu-
nicando à CONTRATADA o fato por escrito;
7.3.6       Analisar e atestar as faturas e notas fiscais emitidas e efetuar os respectivos pagamentos nos prazos
estabeleci-dos
7.3.7    Comunicar à CONTRATADA a ocorrência de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas;
7.3.8    Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA relacionados à exe-
cução do objeto;

7.4.    MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.4.1.    A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo órgão Contratante, devendo a CONTRATADA      
  fornecer todas as informações solicitadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da
solicitação.
7.4.2.    As obrigações dos agentes responsáveis pela gestão e fiscalização da presente contratação estão detalhadas
no Decreto Estadual nº 51.651/2021
7.4.3.       A comunicação entre a Contratante e a Contratada se dará por meio dos seguintes contatos: com-
pras.reitoria@upe.br, Fone: (81) 3183-4014 (81) 99488-4057, sem prejuízo de outros meios disponíveis.
7.4.4.    A contratada deverá apresentar a Nota Fiscal ou fatura para atesto da Administração no seguinte endereço:
Reitoria da Universidade de Pernambuco, Av. Agamenon Magalhães, S/Nº, Santo Amaro, Recife, PE. CEP: 50.100-010
7.4.5.  A Gestão do contrato ficará a cargo da servidora Dilane Gimino Martins – cargo advogada - mat. 2323753/01.
7.4.6. A Fiscalização do contrato ficará a cargo do servidor Rafael de Brito Giovanetti Pontes – cargo advogado – mat.
4301609/01.

7.5    DOS CRITÉRIOS E PRAZOS PARA PAGAMENTO 

7.5.1       O empenhamento somente será efetuado, e consequentemente paga a despesa, na forma prevista neste
termo de referência, se a contratada estiver inscrita no CADASTRO DE FORNECEDORES DO ESTADO DE PER-NAMBUCO
– CADFOR.
7.5.2       8.2. O pagamento deverá ser efetuado à Contratada, em até 30 (trinta) dias corridos, à vista de termo de
recebimento definitivo dos bens ou de recibo, conforme o caso, acompanhado da apresentação de Nota Fis-cal /
fatura discriminativa, devidamente atestada pelo servidor competente.
7.5.3    8.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e exclusiva da CONTRATANTE,
fica convencionado que a taxa de atualização financeira, devida pela Contratante entre o prazo referido no item
anterior e o correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a aplicação da seguinte
fórmula:
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EM = I x N x VP
Onde:
EM = Encargos Moratórios
N = Número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento VP = Valor da parcela a ser paga
I = Índice de atualização financeira. Assim apurado: I = (TX/100) 365
TX = Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA
 
7.5.4     8.4. A atualização financeira prevista nesta condição será incluída na Nota Fiscal/Fatura do mês seguinte ao da
ocorrência.
7.5.5       8.5. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, cuja situação junto ao Cadastro de Fornecedores do
Estado de Pernambuco esteja irregular e enquanto pendente de liquidação ou qualquer obrigação financei-ra que lhe
for imposta, em virtude de penalidade.
7.5.6       8.6. A Contratada é responsável pelos pagamentos de quaisquer tributos, sejam eles sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais ou de qualquer outra natureza resultantes da execução do contrato.
7.5.7    8.7. A CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA, na hipótese de glosas e/ou incorreções de valores, a corres-
pondente retificação objetivando a emissão da nota fiscal/fatura.

7.6    DAS SANÇÕES

7.6.1     Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, o PROPONENTE e o CONTRA-
TADO que:
7.6.2     Der causa à inexecução parcial do contrato;
7.6.3       Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
 Der causa à inexecução total do contrato;
7.6.4     Deixar de entregar a documentação exigida para a dispensa;
7.6.5     Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
7.6.6       Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;
7.6.7    Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da dispensa sem motivo justificado;
7.6.8      Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a dispensa ou prestar declaração falsa durante a
dispensa ou a execução do contrato;
7.6.9    Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
7.6.10    Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
7.6.11      Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participa-
ção, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores/prestadores, em qual-quer
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.
7.6.12    9.1.12. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da dispensa;
7.6.13    9.1.13. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
7.6.14       9.1.14. O PROPONENTE e o CONTRATADO que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem
anterior ficarão sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
I. Advertência pela falta do subitem 10.1.1 desta contratação direta, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;
II. Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor/prestador,
por qualquer das infrações dos subitens 9.1.1 a 9.1.12;
III. Impedimento de licitar e contratar com o Estado de Pernambuco e descredenciamento do CADFOR-PE, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 9.1.2 a 9.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade
mais grave;
IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito
da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três)anos e máximo
de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 9.1.8 a 9.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da
penalidade mais grave.
7.6.15    Na aplicação das sanções serão considerados:
7.6.16    A natureza e a gravidade da infração cometida;
7.6.17    As peculiaridades do caso concreto;
7.6.18    As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
7.6.19    Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
7.6.20        A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
7.6.21    Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devi-
do pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
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será cobrada judicialmente.
7.6.22    9.4. A aplicação das sanções, em hipótese alguma, exime a obrigação de reparação integral do dano causado
à Administração Pública.
7.6.23    9.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
7.6.24    9.6. Havendo indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013 (Lei Anticorrupção) como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do proces-so
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autorida-de
competente para apuração da conduta típica em questão.
7.6.25    9.7. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo de Aplicação de Penalidade -
PAAP, que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/prestador, observando-se o procedi-mento
previsto na Lei nº 14.133/2021 e no Decreto Estadual nº 42.191, de 1º de outubro de 2015. 9.1.1. 9.1.2. 9.1.3. 9.1.4.
9.1.5. 9.1.6. 9.1.7. 9.1.8. 9.1.9. 9.1.10. 9.1.10.1. 9.1.11. 9.1.12. 9.1.13. 9.2. 9.2.1. 9.2.2. 9.2.3. 9.2.4. 9.2.5. 9.3. 9.4. 9.5.
9.6. 9.7.

8    DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

8.1 O prazo de entrega do objeto é de, no máximo, 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da Nota de Empe-
nho. Por se tratar de uma base de dados de acesso online, o prazo de entrega se refere à disponibilização integral do
conteúdo contratado, em pleno funcionamento, para acesso online pelos usuários.

 

 

ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA:

    
Anexo D – Modelo de proposta
Anexo E – Declarações complementares
Anexo F – ETP (Inserir, conforme o caso)
Anexo G – Termo de Ciência do Gestor e Fiscal da Contratação (Aplicável nos casos de entrega imediata)

 

Recife, _______ de ___________de 202___.

____________________________________
  Assinatura

 Cargo

 

 

ANEXO D
MODELO DE PROPOSTA

(Em papel timbrado do proponente)

 

(A proposta de preços poderá conter Detalhamentos e Planilhas Estimativas de Custos e Formação de Preços,
conforme o caso concreto)

À 
Secretaria _____________________
PROCESSO Nº _____________________
Prezados Senhores, 
Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sas., nossa Proposta de Preços, para o objeto da presente
contratação direta, de acordo com as exigências estabelecidas no termo de referência e seus anexos e de acordo com
a planilha abaixo detalhada:
(Adaptar os quadros, de acordo com os do TR)
Itens/Lotes    Código E-Fisco    Descrição    Und    Valor unitário máximo    Qtde    Valor Total 

 

 

04/11/2025, 09:44 SEI/GOVPE - 76146619 - GOVPE - Termo de Referência

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=87014311&infra_siste… 8/10



Itens/Lotes Código E-
Fisco Descrição Und

Valor
Unitário
Máximo

Qtde Valor
Total

1       R$   R$

2       R$   R$

3       R$   R$

4       R$   R$

Valor Total do Lote X

 

A validade da proposta será de, no mínimo, ____ (_________) dias, contados a partir da data da sua apresentação. 

Observação: A licitante beneficiária da isenção de ICMS de que trata o art. 9º da Lei nº 15.730/2016 c/c o art. 63 do
Anexo 7 do Decreto Estadual nº 44.650/17 (Convênio ICMS 73/04) deverá apresentar sua proposta desonerada do
tributo, discriminando, expressa e obrigatoriamente, o percentual de dedução da isenção fiscal.

DECLARAMOS QUE ESTAMOS DE ACORDO COM TODAS AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA E
SEUS ANEXOS. 

Local, _______ de ___________ de 202___.

Nome
Assinatura

Cargo

 

 

 
ANEXO E

DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES

A empresa _____________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________ , sediada __________, por
intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) ____________, sob as penais da lei e para os fins dispostos neste
Edital: 

DECLARA que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

DECLARA que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específica; 

DECLARA que não possui em seu quadro societário ou de pessoal agente público do órgão ou entidade licitante ou
contratante, nos termos do art. 9º, §1º da Lei 14.133/2021;

DECLARA que não incorre em qualquer uma das vedações impostas no art. 14 da Lei 14.133/2021 aplicáveis ao objeto
da presente licitação.

DECLARA que atende às disposições da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).
 

Local, _______ de ___________ de 202___.

_______________________________________

REPRESENTANTE DA EMPRESA
CNPJ _____________
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ANEXO F
ETP (Se for o caso)

 

 

 

 

 

 

 

 
ANEXO G

TERMO DE CIÊNCIA DO GESTOR E DO FISCAL DA CONTRATAÇÃO (Aplicável nos casos de entrega imediata)

(O Termo de Ciência visa a obter o comprometimento formal e a ciência do encargo por parte daqueles indivíduos
designados para atuar como fiscal ou gestor da contratação, conforme Art. 17, inciso III, do Decreto Estadual nº
51.651/2021)

CONTRATO Nº: _______/202___
OBJETO: ______________________________________________________________________________
CONTRATADA: _________________________________________________________________________
CNPJ:_______________________________________
GESTOR DO CONTRATO OU FISCAL DA CONTRATAÇÃO: ___________________________________________
MATRÍCULA: ____________________________________

EU, __________________________________________, matrícula ____________, ocupante do cargo
__________________, pelo presente termo, DECLARO QUE:

Estou ciente da minha designação para atuar como gestor/fiscal (indicar conforme o caso) da contratação do objeto:
_____________________________________ (Dispensa OU Inexigibilidade de Licitação nº _______);
Comprometo-me a cumprir as atribuições declinadas no Termo de Referência do referido procedimento;
Estou ciente de que minha substituição poderá ser realizada pela autoridade competente, por razões de conveniência
ou interesse público, mediante designação formal e comunicação à contratada.

Recife, ___ de _______________ de ______.

______________________________________________________________________________
ASSINATURA DO FISCAL/GESTOR

 

 

Documento assinado eletronicamente por Sabine Raquel dos Santos Araújo e Silva, em 03/11/2025, às 13:09,
conforme horário oficial de Recife, com fundamento no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de outubro de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.pe.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 76146619 e o código
CRC 74D92FD0.

Referência: Processo nº PROJUR Jusbrasil SEI nº 76146619
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